
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1008275 - SP (2025/0199591-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. RÉU PORTADOR DE MAUS
ANTECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , em que ohabeas corpus
agravante foi condenado por tráfico de drogas, com base no art. 33, , c/c o art. 40, III, dacaput
Lei nº 11.343/06, à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais 583
dias-multa.
2. A defesa alega que o agravante preenche os requisitos para o tráfico privilegiado e aponta bis

 na consideração dos antecedentes e da quantidade de droga na dosimetria da pena e nain idem
fixação do regime prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus ao benefício do tráfico
privilegiado.
4. Outra questão é a alegação de bis in idem na dosimetria da pena e na fixação do regime
prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, foi corretamente
afastada, pois o agravante possui maus antecedentes, o que impede o reconhecimento do tráfico
privilegiado.
6. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a análise dos maus antecedentes não
está limitada ao período depurador quinquenal, conforme o Sistema da Perpetuidade adotado
pelo Código Penal.
7. Não há falar em bis in idem, uma vez que é possível a valoração negativa dos maus
antecedentes para majorar a pena-base e, na terceira fase, negar a incidência da minorante do
tráfico privilegiado

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A análise dos maus antecedentes não está limitada ao período depurador
quinquenal, conforme o Sistema da Perpetuidade do Código Penal. 2. A causa de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, não se aplica a réu com maus antecedentes".
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 64, I; Lei nº 11.343/2006, art. 33, , c/c art. 40, III.caput

STJ, AgRg no REsp 1790225/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 605.372/RS, Rel. Ministro Felix08/09/2020
Fischer, Quinta Turma, julgado em .13/10/2020

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. RÉU PORTADOR DE MAUS
ANTECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , em que ohabeas corpus
agravante foi condenado por tráfico de drogas, com base no art. 33, , c/c o art. 40, III, dacaput
Lei nº 11.343/06, à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais 583
dias-multa.

2. A defesa alega que o agravante preenche os requisitos para o tráfico privilegiado e aponta bis
 na consideração dos antecedentes e da quantidade de droga na dosimetria da pena e nain idem

fixação do regime prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus ao benefício do tráfico
privilegiado.

4. Outra questão é a alegação de bis in idem na dosimetria da pena e na fixação do regime
prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, foi corretamente
afastada, pois o agravante possui maus antecedentes, o que impede o reconhecimento do tráfico
privilegiado.
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6. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a análise dos maus antecedentes não
está limitada ao período depurador quinquenal, conforme o Sistema da Perpetuidade adotado
pelo Código Penal.

7. Não há falar em bis in idem, uma vez que é possível a valoração negativa dos maus
antecedentes para majorar a pena-base e, na terceira fase, negar a incidência da minorante do
tráfico privilegiado

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A análise dos maus antecedentes não está limitada ao período depurador
quinquenal, conforme o Sistema da Perpetuidade do Código Penal. 2. A causa de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, não se aplica a réu com maus antecedentes".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 64, I; Lei nº 11.343/2006, art. 33, , c/c art. 40, III.caput

STJ, AgRg no REsp 1790225/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 605.372/RS, Rel. Ministro Felix08/09/2020
Fischer, Quinta Turma, julgado em .13/10/2020

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por de decisãoJOSÉ CARLOS DA SILVA 
do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do .habeas corpus

Segundo se infere dos autos, o agravante foi condenado como incurso no art. 33,
caput, c/c o art. 40, III, da Lei nº 11.343/06, à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime
inicial fechado, mais 583 dias-multa.

A defesa afirma que o agravante preenche os requisitos legais para ser beneficiado
com o tráfico privilegiado. Argumenta, ainda, a ocorrência de na aferição dosbis in idem 
antecedentes e da quantidade de droga na dosimetria penal e para estabelecer o regime mais
grave.

Requer a redução da pena com o abrandamento do regime prisional. 

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:
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A pena-base foi fixada no mínimo de 05 anos de reclusão e 500 dias-multa.
Contudo, o Ministério Público pugnou pela exasperação da reprimenda face aos maus
antecedentes e quantidade e natureza da droga apreendida. De fato, os documentos de
fls. 142/144 (processos nº 0001988-28.2000 e nº 0004598-42.1994) comprovam os
maus antecedentes.
Ressalta-se que, segundo a tese fixada no Tema 150, do E. STF: “Não se aplica ao
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da
reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal, podendo o julgador,
fundamentada e eventualmente, não promover qualquer incremento da pena-base em
razão de condenações pretéritas, quando as considerar desimportantes, ou
demasiadamente distanciadas no tempo, e, portanto, não necessárias à prevenção e
repressão do crime, nos termos do comando do artigo 59, do Código Penal”.
Por outro lado, a quantidade de droga apreendida – 331 porções de cocaína (133,35g)
– não exige acréscimo na pena.
Com isso, a pena-base é acrescida de 1/6 pelos maus antecedentes, sendo fixada em
05 anos e 10 meses de reclusão, mais 583 dias-multa, no piso.
Na segunda etapa, a pena retorna ao mínimo em face da atenuante da confissão, ou
seja, 05 anos de reclusão, mais 500 dias-multa, no piso.
Na fase final, a pena é aumentada em 1/6 pela causa de aumento prevista no art. 40,
III, da Lei de Drogas, (fls. 88/91), resultando em 05 anos e 10 meses de reclusão e
583 dias-multa.
Na sequência, assiste razão ao Ministério Público ao buscar o afastamento do redutor
previsto no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.
Afinal, os documentos de fls. 126/130 e 142/144 demonstraram os maus
antecedentes, sendo que o réu é dedicado às atividades criminosas desde longa data.

Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena é uma atividade em
que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 

, é inadmissível às Cortesressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade
Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

No caso, observa-se que a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei
n.  11.343/2006 foi negada ao agravante porque não atendidos os requisitos legais, uma vez que
portador de maus antecedentes. 

Sobre o tema, vale anotar que a jurisprudência desta Corte é reiterada no sentido de
que, para a configuração dos maus antecedentes, a análise das condenações anteriores não está
limitada ao período depurador quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP, tendo em vista a adoção
pelo Código Penal do Sistema da Perpetuidade. Logo, não sendo primária a ré, é incabível o
reconhecimento do tráfico privilegiado.
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A propósito: AgRg no REsp 1790225/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ; AgRg no HC 605.372/RS, Rel. Ministro08/09/2020 22/09/2020
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe .13/10/2020 20/10/2020

Por fim, anote-se que não há falar em bis in idem, uma vez que é possível a
valoração negativa dos maus antecedentes para majorar a pena-base e, na terceira fase, negar a
incidência da minorante do tráfico privilegiado (REsp n. 2.080.824/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.008.275 / SP
Número Registro: 2025/0199591-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001891820188260593 1891820188260593

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE CARLOS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CARLOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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